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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n" 1412002
de 26 de Junho

Os recursos mmerais da Repúbhca de Moçambique, quando
racronalmente avaliados e unlrzados, consntuem um factor
Importante para o desenvolvimento social e económico.

As transformações econõrmcas em curso no País e o
desenvolvimento no sector mmeiro, Impõem a revisão da
legislação aplicável à actividade rnmerra, de modo a adequá-Ia
aos objectivos da política económica nacional.

Assim, ao abrigo do disposto no n." I do artigo 135 da
Constrtuição da República, a Assembleia da Repúbhca deterrruna:

CAP[TULO I

Disposições gerais

ARTIGO I

(Amblto)

1. A presente Lei regula os termos do exercícro dos direitos
e deveres relativos ao uso e aproveitamento de recursos mtnerars
com respeito pelo mero ambiente, com vista à sua utilização
racionai e em benefício da economia nacional.

2. O uso e aproveuamenro do petróleo é regrdo por legislação
própria.

ARTIGO 2

(ObJeellvo.)

O direito de uso e aproveitamento dos recursos mmerars é
exercido de harmoma com as melhores e mais seguras práticas

mineiras, com observância dos padrões de quahdade ambiental
legalmente estabelecidos e com vista a um desenvolvimento
sustentável de longo prazo, Visando a realização dos seguintes
objecnvos:

a) reconhecimento;
b) prospecção e pesquisa;
c) mineração;
ti) tratamento e processamento;
e) comercialização ou outras formas de dispor do produto

mmeral;
/) outros fins relacionados com os acima descntos.

ARTIGO 3

(Dellnlç6eo)

O sigmficado dos termos utilizados consta do glossãno, em
anexo à presente LeI, de que faz parte integrante.

ARTIGO 4

(Proprled.de CIo. recurso. mlnerol.)

1. Os recursos minerais que se encontram no solo e no subsolo,
nas águas mtenores, no leito do mar temtonal, na zona económica
exclusiva e na plataforma contmental da Repúbhca de Moçam-
bique, são propnedade do Estado, nos termos da Constlluição.

2. Incluem-se no disposto no número antenor os recursos
mmerais Situados no leito mannho e no subsolo do leito marmho
do mar terntorial

CAPiTULO 11

Títulos mineiros e autorizações

SECÇÃO I

Titulo. e autorIzações para a prospacçlo, pesquIsa e exploraçlio

ARTIGO 5
(Oblençio do. direitos)

I. O direrto de reconhecimento, prospecção, pesquisa e explo-
ração dos recursos rnmerars obtém-se através de um dos segumtes
títulos rruneiros e autonzações-

a) hcença de reconhecimento,
b) hcença de prospecção e pesquisa;
c) concessão rrnneira,
cl) certificado mineiro,
e) senha mmeira.

2. Os títulos rruneiros e autonzações são atnbuídos por ordem
de pnondade de data de entrada do respectivo pedido Junto da
autondade competente, nos termos do que estiver regulamentado.
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3. O exercício dos direitos atribuídos nos termos do arugo 20
e n." 22 do artigo 40 da presente Lei não carece de título
rnmeiro.

4. Não carece igualmente de título mineiro, a investigação
geológica realizada nos termos do artigo 39 da presente Lei.

ARTIGO 6

(Requllltol para obtanção da titulo mineiro ou autorização)

1. Pode ser titular de licença de reconhecimento ou de pros-
pecção e pesquisa, qualquer pessoa singular ou colectiva, nacional
ou estrangeira, com capacidade jurídica, que pretenda levar a cabo
as operações permitidas por esses títulos.

2. Pode ser titular de concessão mineira qualquer pessoa
colectiva ou sociedade criada e registada em Moçambique.

3. Pode ser titular de certificado mineiro qualquer pessoa
singular, colectiva ou sociedade com domicílio no Pais, nacional
ou estrangeira, com capacidade jurfdica, e qualquer cooperativa
ou fam!lia capaz de realizar as operações autorizadas por este
título mineiro.

4. Pode ser detentor de senha mmeira qualquer pessoa sin-
gular, de nacionalidade moçambicana com capacidade jurídica
que lhe possibilite realizar as operações permitidas pela senha
mineira.

5. Os tftulos mineiros e autorizações são atnbuídos pelo
Mimsténo que supenntende a actividade rmneira, em confor-
midade com a presente Lei e de acordo com os requisitos
específicos, nos termos a regulamentar.

seccxo II

Licença de reconhecimento

ARTIGO?

(Condlç6" e prazo de atribuição)

1. A licença de reconhecimento é atribuída a favor de pessoa
que reuna os requisitos necessários e pague a respectiva taxa.

2. A licença de reconhecimento não é atnbuída em área que
seja considerada por lei como vedada à acnvldade mineira, ou
em área que seja objecto de outros titulas ou autonzações
mineiras.

3. A licença de reconhecimento pode, excepcionalmente, ser
atnbuída nas áreas mencionadas no número anterior, ponderado
o interesse económico nacional.

4. A área para a qual tenha sido atribuído qualquer outro
título mineiro ou autorização deixa de ser sujeita a hcença de
reconhecimento.

5. O prazo máximo da licença de reconhecimento é de dois
anos, não prorrogáveis.

6. A licença de reconhecimento é pessoal e rntransmissível.

ARTIGO 8

(Dlrettos do titular)

A licença de reconhecimento confere ao seu titular o drreito
de, na área de reconhecimento:

a) obter acesso. entrar ou sobrevoar para realizar. sem
exclusrvidade, o reconhecimento;

b) obter e remover amostras;

c) ocupar a terra e erguer quaisquer instalações temporárias,
acampamentos, construções ou edifícios necessários

à execução do reconhecimento, com observância das
leis em vigor;

d) usar a água, madeira e outros matenais necessários para
o reconhecimento, com observância das leis em vigor.

ARTIGO 9

(DevereI do tltulsr)

1. Para além de quaisquer outras condições, o titular da
licença de reconhecimento deve:

a) fazer o reconhecimento na respectiva área;
b) submeter a informação e os relatórios periódicos

conforme as exigências legais; _
c) compensar os utentes da terra por danos causados a esta

ou às propriedades resultantes das actividades de
reconhecimento na área;

d) exercer a activrdade de acordo com as boas práticas
mineiras e restaurar a terra em caso de qualquer dano
resultante de actividades de reconhecrmento, em con-
formidade com os padrões de qualidade ambientais.

2. O titular da licença do reconhecimento só pode rea hzar
perfurações e escavações nos termos a regulamentar.

3. É causa de revogação da licença de reconhecimento, o não
cumprimente do previsto nas alíneas c) e d) do n.· I do presente
artigo e a falta de pagamento do imposto sobre a superfície.

sscçxo III

Licença de prospecção e pesquisa

ARTIGO 10
(CondlçOes e prazo da atrlbulçio )

1. A licença de preospecção e pesquisa é atnbufda a favor de
pessoa que reuna os requisitos necessários e pague a respectiva
taxa.

2. A licença de prospecção e pesquisa não é atribuída em área
considerada por lei como vedada à actividade mmeira, ou em
área que seja objecto de outros títulos mineiros ou autorizações.

3. Quando uma área é ou se torna vedada à actividade mineira
por lei, a mesma deixa de estar SUjeita a qualquer licença de
prospecção e pesquisa.

4. O prazo da licença de prospecção e pesquisa é de cinco
anos, renovável no mãxrrno por Igual período,

5. A licença de prospecção e pesquisa é transmissível, nos
termos a regulamentar.

ARTIGO 11

(Direitos do tllUlar)

A licença de prospecção e pesquisa confere ao seu titular o
direito de, na área de prospecção e pesquisa:

a) ter acesso à área que é objecto de prospecção e pesquisa:
b) pesquisar em regime de exclusividade os recursos mi-

nerais abrangidos pela licença e levar a cabo acções e
trabalhos que sejam necessários para atmgir este
objectivo;

c) pesquisar nos termos a regulamentar os rnmerais
associados que possam ocorrer na área;

d) colher, remover e exportar exemplares e amostras que
não excedam os limites acertáveis paro fms de pros-
pecção e pesquisa, de acoi do com o. padrões e
cnténos a defrmr em regulamento:

e) proceder a amostragens e fazer ensaios de processamento
de rmnéno que não excedam os hmrtes uceitãvers para
a determinação do potencial mmetro;

--~---~~--~-~~-
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j) vender. mediante autorização. exemplares e amostras
obndas para fms de prospecção e pesquisa ou de
amostragens e ensaios de processamento;

g) ocupar a terra e erguer quaisquer instalações temporãnas,
acampamentos. construções ou ediffcios necessános
à execução da prospecção e pesquisa;

Ir) usar a água. madeira e outros matenais necessános
para a prospecção e pesquisa. com observância das
leis em vigor;

I) no caso refendo no n," 3 do artigo 10, receber uma
rndernruzação, desde que a actrvrdade de pros-
pecção e pesquisa tenha SIdo executada por mais
de dois anos.

ARTIGO 12

(DevereI do titular)

I. O titular de licença de prospecção e pesquisa que venda
[ualquer produto mineral nos termos da alínea f) do
irtrgo li, está sujeito a todos os Impostos e imposições
rscais como se os recursos mmerais vendidos nvessern sido
abndos ao abngo de uma concessão mmerra

2 A Itcença de prospecção e pesquisa pode ser revogada
[uando o titular da Itcença de prospecção e pesquisa tenha
vrolado qualquer termo ou condição estabelecidos por regu-
amento ou especrficados no contrato mmeiro.

SECÇÃOtv
Coneu.io mineira

ARTIGO 13

(Condlç6es e prazo de Ilrlbulçlo)

1. A concessão mineira é atnbuída a favor de pessoa que,
reuna os requisitos necessãnos e pague a respectiva taxa

2. Sempre que o pedido seja emergente de uma licença de
prospecção e pesquisa e o respectivo titular tenha cumpndo com
as suas obrigações. a concessão romena sohcnada é atnbuída.
Considera-se como emergente de licença, o pedido de concessão
Formulado por titular de licença de prospecção e pesquisa
relativamente a qualquer porção de área constante do título, e
corno não emergentes de licença, os restantes casos.

3. Nenhuma concessão rnrnerra é atnbuída para qualquer
área abrangida por licença de prospecção e pesquisa ou ceru-
ficado mmeiro a outra pessoa que não seja o titular da licença
de prospecção e pesquisa ou do certificado mmeiro relativos a
essa área

4. A concessão mineira não é atribuída em área que seja
considerada por lei como vedada à acuvsdade rmneira, ou em
área que seja designada como área de senha rmneira.

5. O prazo da concessão rrunerra tem como base a Vida
económica da mma ou das operações mmesra ....e é no mãximo
de vinte e cinco anos, prorrogãvers, não podendo qualquer
prorrogação exceder tal período

6. A concessão mineira é transmissível. nos termos a
regulamentar.

7. A área de qualquer concessão mineira não pode exceder
a área necessána às operações mmeiras

ARTIGO 14

(Dlreltol do tItular)

1 A concessão rrnneira confere ao seu titular o direito de, na
área rruneira

a) usar e ocupar a terra e realizar em regime de exclusi-
vidade, a exploração dos recursos mmerars identrfr-
cados na fase de pesquisa e levar a cabo as operações
e trabalhos necessãnos;

b) uuhzar a terra e erguer quaisquer mstalações ou mfra-
-estruturas necessãnas para realizar as operações de
exploração rnmerra,

c} utibzar a água. madeira e outros matenais necessános às
operações de exploração rmneira, em conformidade
com as leis em vigor.

d) usar partes da área que seja necessária para fins agrícolas
e pecuãnos ou criação de arumais, em proporções
adequadas ao consumo própno,

e) armazenar. transportar, processar recursos rrunerais e
desfazer-se de qualquer desperdício;

f) vender ou por outra forma ahenar os produtos mmerais
resultantes da exploração mmeira.

2. O titular da concessão rninerra tem o direito de requerer
e de lhe ser atnbufdo título de uso e aprovestamento da terra,
nos termos estabelecidos na legislação sobre terras e com
observância do disposto no artigo 43 da presente LeI.

3. O titular de concessão mmeira pode, nos termos a regula-
mentar, abandonar total ou parcialmente a área rrunerra objecto
de concessão

ARTIGO 15

(Deveres do titular)

I. O mícro de qualquer trabalho de desenvolvimento ou de
rruneração na área para a qual a concessão rmneira é atribuída
está sUjeito à ermssão prévia de:

a) licença arnbrental, exigida por lei;
b) autonzação de uso e aproveitamento da terra.

2. O ntular da concessão mmeira deve obter a licença am-
bientai e a autorrzação "especrfrcadas no n." 1 do presente
artrgo dentro de três anos a partir da data da emissão da con-
cessão mmerra, sob pena de revogação da concessão rmnerra.

3 O Ulular de concessão rmneira não deve remover, p·ara
além dos limites da área mineira para fms comerciais. ma-
deiras, madeiras fôsseis, achados arqueológicos ou outros
produtos florestais, faunístlcos ou água obnda ou retirada na
área mineira.

4. O titular da concessão mmerra pode. observados os
condrcionahsmos estabelecidos na LeI n.· 16/91, de 3 de
Agosto, utihzar as águas que captem no decurso das ope-
rações mmeiras,

5. O titular da concessão rmneira que comercialize ou por
qualquer outra forma uhene qualquer mineral produzido de
acordo com o estabelecido na alínea f) do n.· I do artigo 14,
sujeita-se ao pagamento dos impostos previstos na lei

6. Para além de outras condições que eventualmente sejam
Impostas em conformidade com a lei e das que possam ser
estabelecidas no Contrato Mineiro, o titular da concessão mmeira
deve

a) rruciar o desenvolvimento rnmeiro dentro de vrnte e
quatro meses a partir da data da ermssão da última
licença ou autonzação exigida ao abngo do n." 1
do presente artigo;

b} imciar a produção mmerra no prazo máximo de rnnta
e seis meses. contados da data da emissão da última
licença ou autonzação requenda ao abrigo do
n° 1 do presente artigo,

c) manter o nível de produção proposto no plano de lavra
da mma e aprovado pelo Mmisténo,

c1) manter balancetes adequados da mineração e outros
negÓCIOSlevados a cabo na área de rmneração e da
venda ou ahenação dos recursos minerais obtidos. bem
como ter os livros que forem legalmente exigrdos;
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c) submeter informação e relatórios periódicos conforme
us exigências legais;

f) perrrutir estudos científicos de mstituições educa-
cionais e instituições governamentais, segundo o
previsto no artigo 39 da presente Lei;

g) manter a área e as operações mineiras em estado se-
guro, em cumprimento dos regulamentos de gestão,
saúde e segurança mineiras;

h) cumprir com as exigências de protecção, gestão e
restauração ambiental nos termos da legislação em
vigor;

i) permitir o acesso, através da área mineira, a qualquer
terra contígua, desde que tal não interfira na acti-
vidade mineira;

J) permitir a construção e utilização, na área mineira, de
valas, canais, condutas, gasodutos, esgotos, dre-
nagens, fios, linhas de transporte de energia, estradas
e infra-estruturas públicas, desde que não interfiram
com a actividade mineira;

k) compensar os respectivos titulares pelos danos causa-
dos à terra e propriedades resultantes das operações
mineiras;

I) demarcar e manter os limites da área mineira.

7. A concessão mineira pode ser revogada se o titular não
observar o disposto no n." 2 e alíneas a), b) ou g) do n." 6
do presente artigo, ou se o titular da concessão mineira violar
qualquer disposição regulamentar ou especificada no Con-
trato Mineiro e essa disposição preveja que a violação é
penalizada com a revogação da licença.

SBcçÃOV
Certlllcado mineiro

ARTIGO 16

(Condlç6e. e prazo de .trlbulçlo)

J. O certificado mineiro é atribuído a favor da pessoa que reuna
os requisitos necessários e pague a respectiva taxa.

2. O certificado mineiro não é atribuído em área que seja
considerada por lei como vedada à actividade mineira, ou em
qualquer área que tenha sido designada como área de senha
mineira.

3. O certificado mineiro não é atribuído para qualquer área
de licença de prospecção e pesquisa ou de concessão mineira
a pessoa que não seja o titular da licença de prospecção e pes-
qursa ou concessão mineira relativos a essa área.

4. O certificado mineiro é emitido por um período máximo
de dois anos, prorrogável por períodos sucessivos não supe-
nores a dOISanos, desde que a actividade rmneíra em curso o
Justifique.

5. O certtfrcado mineiro é transmissível, nos termos a
regulamentar.

6. A área sujeita a certificado mineiro não excede a área
necessãna às operações rnmeiras de pequena escala e não é
supenor a quinhentos hectares, não podendo cada titular deter
mais de quatro títulos para áreas contíguas,

7. As característIcas 'e hrmtações que distinguem as opera-
ções mmeiras de pequena escala para fins de certrfrcado
mineiro, das outras operações mineiras, serão fixadas por
regulamento.

ARTIGO 17

(Direito. do tltular)

I. O certifrcado mineiro confere ao respectivo trtular (
direito de, na área do certificado:

a) ocupar, usar aterra e realizar, em regime de exclusividade
operações mineiras de pequena escala, relativas,
recursos minerais e levar a cabo as operações e
trabalhos necessários;

b) usar a terra e erguer instalações ou infra-estrutura:
temporárias necessárias para realizar operações d,
exploração mineira;

c) utilizar a água, madeira e outros materiais necessários à
operações mineiras de exploração, com observâncí,
das leis em vigor;

á) armazenar, transportar, processar recursos minerais I

desfazer-se de qualquer desperdício, com observânch
das leis em vigor;

e) vender ou alienar produtos minerais resultantes d:
exploração mineira;

f) requerer uma concessão mineira.
2. O titular de um certificado rmneiro não deve, salve

disposição legal em contrário, retirar para além dos limites d:
área do certificado para fins ou utilização comerciais, rnadeír.
ou outros produtos florestais e faunístlcos, ou qualquer águ
obtida na área do certificado.

3. O titular de certificado mineiro tem o direito de requere
e de lhe ser atribuído título de uso e aproveitamento da terra
nos termos da legislação sobre terras. com observância di
disposto no artigo 43 da presente Lei.

ARTIGO 18

(Dever •• do titular)

I. O titular de certificado mineiro que comercialize 01
aliene qualquer minerar produzido de acordo com O prescriti
no n." I alínea e) do artigo anterior, sujeita-se a todos o
impostos e outras imposições fiscais aphcãvers ao abrigo d
presente Lei.

2. Para além de quaisquer outras condições que possan
estar estabelecidas em conformidade com a lei, o titular d,
certificado mineiro deve:

a) submeter as informações e os relatórios periódicos;
b) permitir Investigações CIentíficas por Instituições d.

Estado e educacionais nos termos previstos 01

artigo 39 da presente Lei;
c) manter a área do certificado e as operações mineira

em estado seguro em cumpnmento dos regula
mentos de gestão, saúde e de segurança mineiras:

d) cumpnr com as exigências de protecção, gestão,
restauração ambiental;

e) permitir o acesso através da área do cernfrcado a qual
quer terra contígua desde que tal não interfira con
as operações mineiras;

f) perminr a construção e utihzação na área do certifi
cada de valas, canais, condutas, gasodutos, esgotos
drenagens, fIOS, linhas de transporte de energia
estradas e infra-estruturas públicas, desde que nã:
interfiram com as operações mmeiras,

g) compensar os utentes da terra por quaisquer danos à terr,
e proprIedades resultantes das operações mmeiras;

h) demarcar e manter os limites da área de certificado.
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3 O certifrcado rruneiro pode ser revogado se o titular não
observar o estabelecido no n.· 2, alíneas c), d) e g) do presente
arngo, ou se o titular do certificado mineiro víõlar q(lalquer
termo ou condição que tenha sido estabelecrdo e esse termo
ou condição preveja que a sua violação seja penalizada com
a revogação do certrficado.

SECÇÃO VI

Senha mineira

ARTIGO 19

(Designação de áreas)

l. Determmada terra pode, nos termos a regulamentar, ser
designada como área de senha mmeira,

2. A área designada de senha mmeira é declarada onde seja
aprcpnado o uso de métodos não sofisticados de prospecção e
pesqUIsa, extracção e processamento e atende-se à natureza e
características da área.

3 Nenhuma terra é declarada área designada de senha mmeira
quando a mesma seja considerada por lei como vedada à
actividade mmerra, ou esteja sujeita a licença de prospecção e
pesquisa, concessão mineira ou certificado mineiro.

4. As características e limitações que distinguem as opera.
ções mineiras artesanats para fins de senha minerra das outras
operações mmerras constam de regulamento.

ARTIGO 20

(CondlÇÕe$e prazo de atrlbulçáo)

I. A senha mmeira é atnbuída a pessoa que reúna os requi-
sitos necessános e pague á respectiva taxa, incluindo nela as
condições que se considerem apropnadas.

2. A senha mineira é atribuída por um período de doze meses
e pode ser prorrogada por períodos iguais,

3. A senha mineira é pessoal e mtransmissível.

4. Por razões ponderosas de carácter ambrental, de saúde
púbhca e outras que o justifiquem, pode-se suspender tempo-
rãna e colectivamente, por um período que não exceda os ses-
senta dias, o direito de todos os detentores de senhas rmneiras
de realizarem operações rnineiras em qualquer área designada
de senha mineira.

ART1G021

(DlreRos do detentor)

A senha mineira confere ao seu detentor o direito de, na
respectiva" área designada de senha mineira, realizar, em regime
não exclusivo, operações mineiras artesanais de qualquer recurso
mineral, armazenar, transportar e vender os recursos minerais
extraídos e desfazer-se de forma segura do desperdício.

ART'Go22

(Deveres do detentor)

J. O detentor de senha mineira deve.

n) ser portador da sua senha sempre que estiver envolvido
em operações mineiras;

b) manter as operações mmerras em estado seguro, em
cumprimento dos regulamentos de gestão, saúde e
segurança mmeiras,

c) cumpnr com as exigêncras de protecção, gestão e restau-
ração ambiental, ao abrigo da legislação em vigor;

d) respeitar os lermOli e condições que estejam estabele-
cidos na sctl!lI!t

e) devolver a sennaem caso de revogação da presente.
2 As senhas tnirleiIas- podem. ser revogadas colectivamente,

segundo o previsto no o.", do artigo 19.

sscçxo vu
~.IIáo" revogação

ARTIGO 23

(Transmissão de título mineiro)

A transmissão dos títulos rmneiros está SUjeita à autonzação
prévia, nos termos a regulamentar e imphca a transmissão do
respectivo título de uso e aproveitamento da terra, nos termos
da legrslação sobre terras.

ARTIGO 24

(Revogação da IIeença de prospecção e pesquisa
e concessio mineira)

I A licença de prospecção e pesquisa e concessão mmeira
podem ser revogadas mediante nouftcação ao titular. nos
termos a regulamentar, sempre que, e nos casos seguintes, a
pessoa:

a) entre em falência, acordo ou composição com os seus
credores, a não ser que haja hipoteca registada das
instalações mineiras;

b) se verifique a transformação ou dissolução da socie-
dade, a não ser que tenha SIdo obtido consentimento
prévio para a transformação ou dissolução, quando
tenha por fim a fusão ou reconstituição;

c) falte ao pagamento do Imposto sobre a superfície.
2. A licença de prospecção e pesquisa e a concessão mmetra

não são revogadas com fundamento na falta de pagamento do
Imposto sobre a superfície se o tttular tiver pago o montante em
dívida, incluindo quaisquer juros ou multas, dentro do prazo a
regulamentar.

3. A revogação da licença de prospecção e pesquisa, não
exclui a responsabilidade do titular da licença pelo cumpnmento
de quarsquer obrigações que provenham de actos ou contratos
relacionados com a licença mcorndos antes da data da revogação,
assim como por quaisquer reclamações de terceiros de boa fé
por danos ou ferimentos.

SECÇÃO VIU

Contratos

ARTIGO 25

(Contrato mineiro)

J. Excepcionalmente e atendendo à dimensão do projecto, o
Conselho de Ministros pode celebrar um Contrato Mmeiro com
o titular de uma licença de prospecção e pesquisa ou concessão
mmeira.

2. O Contrato Mineiro deve conter disposições relativas:
a) às circunstâncias ou formas através das quais o Con-

selho de Mmistros exerce as competências con-
fendas nos termos da presente LeI e regulamentação
complementar,

b) ii resolução de litígios surgidos ou relativos ao Contrato
Mineiro ou à aplicação da presente Lei e regulamen-
tação complementar, rncluíndo disposições relativas
à resolução de quaisquer desses litígios por arbitragem
mternacional;

c) qualquer outro assunto que as partes considerem per-
tinente e necessãno.
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ssccao ix
ComorclaUuçio

ARTIGO 26

(Comarclallzaçio de produtoa mlnalros)

1.A comercialização de produtos minerais de origem nacional
é permitida quando a mesma resulte de actividade mineira
realizada em conformidade com o título mineiro.

2. A comercialização de produtos minerais não resultantes
de actividade mmeira conduzida ao abrigo de título mineiro
ou autorização é feita ao abrigo de licença e sujeita ao devido
controlo e fiscalização, nos termos a regulamentar.

CAPITULO III

Regime fiscal

ARTIGO 27

(Impoatos devidos na actlvldada mineira)

1. As pessoas que exercem actividade mineira, suas con-
tratadas, subcontratadas e operadores, estão sujeitas aos
impostos em vigor na República de Moçambique, incluindo
o autárquico. .

2. São especificamente devidos os seguintes impostos
pelas pessoas referidas no número anterior:

a) o imposto sobre a produção;
b) o imposto sobre a superfície.

3. Fica autorizado o Conselho de Ministros a fixar as formas
de tributação, os benefícios fiscais e aduaneiros aplicávers à
actividade mineira, nomeadamente a realização de operações
de prospecção, pesquisa e exploração mineira, alterando, se
necessário for, por esta actividade, as disposições dos Im-
postos sobre Rendimento.

ARTIGO 28

(Imposto aobre a produçio)

1. O imposto sobre a produção incide sobre o valor do
produto mineiro resultante de actividade mineira exercida no
território nacional, do qual uma percentagem é destinada aos
serviços locais onde o empreendimento é realizado, nos termos
a regulamentar, com vista a potenciar o desenvolvimento local

2. O imposto sobre a produção incide também sobre o valor
do produto mineiro:

a) comercializado; ou

b) utilizado para qualquer fim comercial ou industrial,
que não seja a construção nos termos do n.· 2 do
artigo 40, na área sujeita ao título mineiro.

3. Para efeitos do presente artigo, a expressão comercrah-
zação inclui a alienação, comercialização, exportação, con-
signação, garantia e qualquer outra forma de disposição
gratuita ou onerosa.

4. As taxas do imposto sobre a produção são fixadas pelo
Conselho de Ministros de 10% a 12% para os diamantes e
3% a 8% para os restantes produtos minerais.

5. Os titulares de licença de prospecção é pesquisa e de
concessão mineiro têm a obrigação de efectuar o pagamento do
imposto sobre a produção, mesmo no caso de títulos e autonza-
ções concedidos para a realização de testes, ensaios pu anãhses
dos produtos mmeiros ou amostras obtidas a partir das áreas de
título, desde que os produtos mineiros se destinem posterior-
mente à comercialização.

6. Nos casos em que o título mineiro é detido em comum
por várias pessoas, todos que tenham interesse no tltul~ mineiro
são solídanarnente responsáveis pelo pagamento do Impostos
sobre a produção relanvo ao título mineiro.

ARTIGO 29

(Isenção do Imposto sobre a produçio)

Os titulares de certificado mineiro e de senha mineira estão.
isentos do pagamento do Imposto sobre a produção, devendo
o processo seguir a tramitação prevista em legislação específica.

ARTIGO 30

(Imposto sobre a superflcla)

1. O Imposto sobre a superfície é devido anualmente pelos
titulares de licença de reconhecimento, hcença de prospecção e
pesquisa, concessão mineira ou certrfrcado mmeiro e é
determinado na base da área sujeita a título rmneiro.

2. A taxa do imposto sobre a superffcie a ser estabelecida nos
termos a regulamentar, contemplará, na sua distribuição, os
serviços locais onde o empreendimento é realizado.

3. O montante anual do imposto sobre a superffcie devido nos
termos dos números anteriores é calculado pela multiplicação
da respectiva taxa do imposto sobre a superffcie pela área sujeita
a título mmeíro, expressa em hectares, na data da emissão do
título mineiro e posteriormente em data definida em regulamento.

4. O pagamento do Imposto sobre a superfície exclui o
pagamento da taxa anual de uso e aproveitamento da terra, sendo
porém devido o pagamento da taxa de autorização nos termos da
legislação sobre terras.

ARTIGO 31
(Impostos autárquicos)

Sem prejuízo do disposto no artigo 27 da presente Lei, as
pessoas que desenvolvam actividades mineiras, incluindo a
comercialização, estão SUjeitas aos Impostos autárquicos nos
termos estabelecidos na Lei n.· 11/97, de 31 de Maio.

CAPITULO IV
Garantias ao Investimento

ARTIGO 32

(Forma. valor do Investimento)

I. O mvesumento directo estrangeiro e nacional podem
revestir, Isolada ou curnulatrvamente, as formas seguintes.
desde que susceptíveis de avaliação pecuniária:

a) moeda livremente convertível, ou numerãno no case
de investimento directo nacional;

b) equipamentos e respectivos acessõnos, materiais e
outros bens importados;

c) no caso de mvestimento directo nacional, infra-estru-
turas, instalações e a cedência de direitos relativos
ao uso da terra, concessões. licenças e outros direitos
de natureza económica. comercial ou tecnológica.

ti) cedência, em casos específicos e nos termos acordados
e sancionados pelas entidades competentes do,
drreitos de utihzação de tecnologia patenteada e de
marcas registadas e cuja remuneração se hrrutar à
participação na distnbuição dos lucros da empresa
resultantes das acnvrdades em que tais tecnologias
ou marcas tiverem SIdo ou forem aphcadas,

e) valor pago em moeda livremente convertível pela
aqursição de parncrpações sociais em empresa
constitufda em Moçambique ou do título em SI no
caso de transmissão parcial ou total.

-~ -------------
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2. O valor do invesnmenro directo abr.ange'A$ despesas.
devrdamente contabilizadas e canfirmadas pel' .e.mpresa de
audi tona de idoneidade reconhecida, incorrrdas .em operações
de reconhecimento. prospecção e pesquisa, desenvolvi-
mento e outras operllÇÕll&miJl<IiMs rlIIatl\lllBà /lI'fldDção romeira
numa mina objecto de uma conceuão mineifa OUeertificado
nnnerro,

3. Para efeitos do gozo das garantias que constam dos
irtigos 33 e 34 e dos beneficios frscars e aduaneiros que
'azem parte do regime fiscal mineiro, o valor mímmo de
nvesnmento directo é o seguinte:

a) no caso de mvesnmento directo nacional, o montante
equivalente a 50 mil dólares dos Estados Unidos
da América.

b) no caso de investimento directo estrangeiro, o mon-
tante equivalente a 50 mil dólares dos Estados
Unidos da América.

ARTIGO 33

(Garantias ao Investimento)

1. O Estado garante a segurança e protecção jurídica da
iropriedade sobre 08 bens e direitos, inclumdo os direitos de
,ropnedade industrial compreendidos no âmbito dos inves-
rmentos autorizados e realizados na actividade mineira ao
ibngo de título mmeiro emitido nos termos da presente LeI
, demais legislação aplicável.

2. O Estado garante, uma vez emitida hcença de prospecção
. pesqursa, concessão mineira ou certificado mineiro objecto
le um projecto reconhecido de mvestimento directo estrangeiro
lU nacional. que o regime fiscal aplicável à acnvidade mineira
un vigor na altura da emissão do título acima referido não é
.lterado, a não ser em beneficio do detentor do tftulo mineiro.

3. A expropriação de bens e de direitos de propriedade
Invada no âmbito de um tltulo mineiro só pode ler lugar por
ausa do mteresse públtco e está sujeita ao pagamento de uma
ndemnização Justa.

4. Decorridos- mais de noventa dias sem que as- eventuais
eclamações submetidas. por escrito. à entidade competente
enharn SIdo solucionadas e quando desse facto resultem on
enham resultado li'eJulzos de ordem financeira decorrentes da
mobrlização de capitais investidos ou da alteração do regime
ISC'l!mineiro ou qualquer outro elemento constante na legis-
ação mineira, os respectivos investidores têm direito a uma
ndemnização justa pelos prejuízos incorridos por exclusiva
esponsabilidade de instItuições do Estado.

5. A avaliação de bens ou direitos expropnados, bem como
:e prejuízos de ordem fmanceira sofridos por Investidores
or explícita r~s!'Ol1sabilidade do Estado. para efeitos de deter-
ninação do valor da indemruzação prevista nos n.·· 1 e 3
o presente artigo, é efectuada no prazo de noventa dias,
or mútuo acordo, por uma comrssão especialmente consti-
uída para esse efeito ou por uma empresa de auditoria de
foneidade e competência reconhecidas.

6. O pagamento da indemmzação refenda nos números
nteriores é efectuado pelo órgão do Estado competente e
em lugar no prazo de noventa dias, ou outro prazo acordado
,utuamente, contados a partir da data da tomada de decisão
a comissão ou da apresentação do relatório pela empresa
e auditona, na base da avaliação efectuada nos termos do
ürnero anterior. O tempo de apreciação para efeitos de

ornada de decisão sobre a avaliação efectuada e apresentada
o órgão competente do Estado não deve exceder quarenta e
rnco dias, contados a parnr da data de entrega e recepção do
ossier de avahação.

ARTIOO3<1

(Tran~ JW~para OcilrterIoi)

O Estado garante, .aooroo com as condições que tiverem
SIdo fixadas em lnstrmne>Uos jjlríiikos pertinentes' ao inves-
timento. a transf~«l ~1I elllerlor de:

a) lucros exporttlVêis resultantee de investimentos elegí-
veis à exportação de lucros;

b) royalties ou outros rendimentos de remuneração de
investimentos indirectos associados à cedência ou
transferência de tecnologia;

c) amortizações e. JUros de empréstimos contraídos no
mercado financeiro internacional e aplicados em
projectos de invesumentos realizados no país;

d) produto de indemnização nos termos do n,o 3 do artigo
anterior;

e) capital estrangeiro investido e reexportável, indepcn-
dentemente de o respectivo projecto de investimento
ser ou não elegível à exportação de lucros;

f) montantes correspondentes a pagamento de obrigações
para com outras entidades não residentes.

CAP!TULOV
Gestão ambiental da actividade mineira

ARTIGO35

(Princípios)

A actividade mineira deve ser exercida em conformidade:
a) com as leis e os regulamentos pertinentes ao uso e

aproveitamento dos recursos minerais, bem como à
Protecção e preservação do ambiente, incluindo os
aspectos sociais .•económicos e culturais, em vigor;

b) com as boas prãncas mineiras, a fim de rnimrmzar o
desperdício e as perdas de recursos naturais e de
protegê-los contra danos desnecessários.

ARTIGO 36

(Instrumento •• de gestão amblental)

São instrumentos fundamentais de gestão ambiental no
âmbito da aplicação da presente Lei:

a) a avaliação do impacto ambierual;
b)<J programa de gestão ambiental;
c) o plano de gestão ambiental;
d) o programa de monitorização ambiental;
e) o programa de encerramento da rnma;
f) a auditoria ambiental;
g) o programa decontrolo de situação de risco e emergência,

AR~IG037

(Ctaosiflcllçlo ambIentai •••• 8eUvldadetl mineiras)

1. Para efeitos da presente Lei. as actividades mineiras
classificam-se em actividades de n1vel 1. nível 2 e nível 3.
consoante a envergadura das operações a realizar e a complexr-
dade do equipamento a utilizar.

2. Constituem acti vidades de nível I. as operações de.
pequena escala levadas a cabo por indivíduos ou coopera-
nvas, bem como as acnvrdades de reconhecimento. prospecção
e pesquisa que-não envolvam métodos mecarnzados.

3. Constituem .actwldades de nível 2, as operações mineiras
em pedreiras ou actividades de extracção e de exploração de
outros recursos minerais. para a construção. .as aenvidades de
prospecção e pesqUIsa e as actividades mineiras que envolvam
equipemento mecanizado, bem como os projectos piloto.
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4. Constituem actividades de nível 3, as activrdades mi-
neiras não Incluídas nos números anteriores e que envolvam
métodos mecan izados.

5. Quando uma actividade seja susceptível de causar
Impactos ambientais negativos e possa ser enquadrada em
mars do que um nível, a mesma rege-se pelas normas do nível
superior.

ARTIGO38

(Normas d. g88110ambientai)

I. A gestão ambientai para os efeitos da actividade rmneira,
rege-se pelas seguintes normas:

a) normas básicas de gestão ambiental para as actrvr-
dades de nível 1;

b) plano de gestão ambientai para as actividades de
nível 2;

c) estudo de impacto ambiental para as activtdades de
nível3.

2. As actividades de nível 2 estão sujeitas à prévia aprovação
do plano de gestão ambiental pela entidade competente.

3. O processo de avaliação, gestão e controlo ambiental da
actividade mmeira é feito em conformidade com Iegtslação
específica.

CAPÍTULO VI
Disposições diversas

ARTIGO39
(Inv.stlgaçlo geológica pelo Est.do • InstltulçOes

educacionais)

I. O Estado promove ou realiza, através de entidades Es-
tatais especiahzadas, mvesngações geocientfficas, mapeamento
geológico srsremãnco do terntório nacional e outros estudos
geológico-mmeiros e metalúrgicos que se julgar apropnados,
de modo a inventariar e avaliar o potencial de recursos rnr-
nerars do país e, para além disso, criar condições conducentes
à atnbuição de títulos rnmetros e rmrurnrzar o fiSCO relacronado
Com esse trabalho.

2. Compete ao Conselho de Ministros autorizar a realiza-
ção de investigações geológicas em qualquer área do país
Não pode ser atnbuída a nenhum agente autorizado, nos ter-
mos do presente número. a realizar Investigações geológicas,
uma concessão mmeira sobre qualquer área que esse agente
tenha pesquisado em nome do Estado.

3. As instituições educacionais ou de investigação cien-
tffrca regidas nos termos das leis de Moçambique podem,
com prévia autorização da entidade competente, realizar
estudos científicos em qualquer área do país que não esteja
vedada a actrvrdades rmnerras por esta ou dernars legislação
em vigor.

4 A mvestigação geológica e os estudos cientffrcos rea-
lizados nos termos dos n·· I, 2 e 3 do presente artigo não
Carecem de tftulo mmeiro, mas s6 são autorizados se não
prejudicarem srgmficativamente a acnvidade rnmerrn

5. Quando uma entidade estatal, agente ou mstrturção
educacronal, autorizada nos termos dos n.OS 1, 2 e 3 do
presente artigo, realiza uma mvestigação geológica, é respon-
sável por compensar o utente ou IItular de dirertos sobre
essa terra por qualquer dano causado por essa Investigação.

6. A compensação pode, na falta de acordo, ser reclamada
e deterrrunada por acção competente.

ARTIGO40

(Recursos minerais psra construção)

1 Sem prejuízo do disposto no n." 3 do artigo 5, a extracção
de produtos rrunerars para a construção é titulada. nos termos
da presente Lei.

2. A extracção de produtos rrnnerars para a construção não
carece de título minerro, em áreas não sujeitas a título mmeiro ou
autorização rmneira, quando feita por:

a) qualquer CIdadão, na medida e pela forma perrmuda
pelos costumes locais e na terra onde é usual realizar
essa extracção, quando esses matenais são para ser
usados para a construção de habitações e outras
Instalações dessa pessoa ou para a produção artesanal
de cerâmica, inclumdo a construção de habitações,
armazéns e instalações nessa terra, tratando-se de
utentes de terra na sua própria terra;

b) pessoas em projectos de construção, reabihtação ou
manutenção de estradas, linhas férreas, barragem
e outros trabalhos de engenharia ou infra-estrutura,
de interesse público em terra sujeita a título de uso e
apro-veitamento ou com isenção concedida para
esse projecto, mediante aprovação da autondade
competente.

3, A extracção de produtos mmerais para construção que
esteja a ser realizada, nos termos previstos no n," 2 do presente
artigo, pode a qualquer altura ser lnmtada ou suspensa e sujeitai
essa extracção à obtenção de concessão rnmeira, certificadc
mineiro ou senha mmerra, quando vendidos ou transferido,
para fIOS comerciais.

4. As pessoas que extraiam produtos mmerais ao abngc
da autorização prevista neste artigo, cumprem com toda,
disposições dos regulamento. aphcáveis à gestão, saúde e
segurança mineiras

ARnG041

(Água minerai)

I. A prospecção, pesquisa e captação de água mmeral <
titulada em conformidade com a presente LeI.

2 A concessão para a captação de água mmeral , pele
Mimstérro que supenntende a actrvidade mmeira, é atnbuídr
OUVIdasas entidades previstas no artigo 18 da Lei n.· 16/91
de 3 de Agosto.

ARIIGO42

(Áreas declaradas reservadas para a actrvldade mineira)

I Quando o desenvolvimento, uso e aproveitamento de
certos recursos rnmerau .• é ccnstderado como sendo de mte-
resse público para a economia nacional ou para o desen-
vo ívrrnento futuro da região em que eles ocorrem. (
Conselho de Mrrustros pode declarar que a tena na qual o,
recursos minerais estão localrzadov seja reservada, especi-
ficando os upos de acnvrdades que não são per rnrtidas nr
área reservada. com o objectivo de preservai essa terra pala ~
atribuição de um tftulo mmeuo ou para áreas designadas de
senha mineira.
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2. A declaração da terra como uma reserva mmeral não
prejudica quaisquer direitos anteriormente adquíndos.

3. A não ser que. esteja vedada à actividede mmeira por
lei, qualquer área declarada como área de reserva míneral é
aberta a pedidos por qualquer pessoa que reuna os necessários
requisitos para obter titulo mmeiro.

ARTIOo43

(Uso e ocupa~ da terra)

1 O uso e ocupação da terra necessária para a realização
de actividade mineira é regulada pelas drsposrções
sobre.o uso e aproveitamento da terra constantes- da LeI
n," 19197, de 1 de Outubro, sem prejuízo das dispesições
dos dois números seguintes.

2 O uso-da terra para bperações mineiras tem pnoridade
sobre outros usos da terra quando o beneffcio econõmico e
social relativo das operações mmeiras seja superior.

3. Os títulos de uso e aproveitamento da terra obndos nos
lermos da .Lei de Terras e a licença ambiental que são atri-
buídas com o fim de exploração mineira ao abrigo de uma
concessão mineira ou certificado mineiro, tem um período
de validade e dimensão consistentes com o definido na con-
cessão minerra ou certificado mineiro e são automaticamente
renovadas quando estes títulos forem renovados.

4. No casa de uma área desi gnada de senha mineira ser
declarada ou ser emitida uma concessão mineira ou ceruficado
mineiro, sobre- terra sujeita a direitos de uso e aproveita-
mento da terra. esses direitos anteriormente existentes são
considerados extintos após O pagamento de uma indemni-
zação justa e razoável ao titular dos direitos anteriores. pelo
Estado no caso de uma área de senha mmeíra, e pelo titular
do direrto mineiro, no caso de concessão romeira ou certi-
ficado mineiro.

S. O rec~nheCfmento -autorizadc ao abrigo de licença de
reconhecimento não confere direito de uso e aproveitamento
da terra para os fins, objectivos e requisitos da Lei de Terras.

ARTIoo44

(Competêncle do Cone.lho de MInistros)

Compete ao Conselho de Ministros:

a) proteger e administrar o patrim6nio nacional de recursos
minerais;

b) rcgulaml'ntar a presente Lei;

c) aprovar os regulamentos ambientais para, a activi-
dade mineira e regulamentos de segurança técnica
mineira;

d) fixar as foonas de tributação. os beneffcios fiscais e
aduaneiros aplicáveis a actividade mmeira, nomea-
damente a realização de Operações de prospecção,
pesquisa e exploração mineira, alterando. se neces-
sãno for. por esta activrdade, as disposições do,
Impostos sobre rendimento;

e) regulamentar sobre as garannas e os benefícres fiscars
e aduaneiros;

fJ actualizar os montantes fixados no artigo JZ. sempre
que os mesmos se mostrem desajustados.

CAPiTULO Vil

Dt$poslções finais e transitórias

A aquisição. momfkaçllo. transmissão e extinção de títulos
mineiros estão sujeitos a registo nos termos do que estiver
regulamentado.

ARTIGO46
(Revogeção de lal)

1. São revogadas a Lei n.· 2186. de 16 de Abnl, a Lei n.· 5194,
de 13 de Setembro e demais legislação que contrarie as
disposições da presente Lei.

2. Ficam ressalvados os drreuos adquiridos ao abrigo da
Lei n.· 5194. de 13 de Setembro e legislação subsidiária por
detentores de títulos mineiros emitidos antes da entrada em
VIgor da presente Lei.

ARTIGO47
(Regularização de direitos mineiros)

1. Os tltulos mineiros e direitos mineiros existentes à data
da entrada em vigor da presente LeI passam a ser regulados
pelas disposições da presente Lei.

2. Os titulares dos direitos referidos no número anterior
requerem a 1tguJarlzação dos direitos referidos no número
anterior dentro do petfodo e de acordo com os termos a serem
defimdos por regulamento.

ARn0048
(DIreItos alrlbufdos 8DlIbrigo de acordos_ vIgor)

1. Os acordos ou contratos celebrados com o Conselho de
Ministros, alJlcS da entrada em vigor da presente LeI. man-
têm-se em vigor e continuam a ser regulados pelas disposições
desses acordes.ou contratos,

2. É concedida aos titulares mineiros que tenham celebrado
contratos com ° Estado, a opção de se regerem integralmente
pelas disposições da presente LeI. devendo tal opção'ser exer-
cida no prazo de 360 dias a contar da data da promulgação da
presente Lei.

ART1G049
(RegulamentaçiQ)

Compele ao Conselho de Ministros regulamentar a presente
Lei. no prazo de cento e oitenta dias a contar da data da sua
entrada em .vigor,

ARTIGOSO

(Entrada em vigor)

A presente Lei entra em vigor cento e oitenta dias ap6s a
SUapublicação,

Aprovada pela Assembleia da República, aos 18 de Abril
de 2002.

O Presidente da Assembleia da República. Eduardo Joaquim
Mulémbwê"

Promulgada em 26 de Junho de 2002.
Pubhque-se,

O Presidente da Repúbltca JOAQIIIMALBE1<1'O CHlSSANO.
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Anexo

I SÉRIE - NÚMERO 26

GLOSSÁRIO

1. Actividade mineira - operações que consistem no
desenvolvimento, de forma conjunta ou isolada, de acções como
o reconhecimento, prospecção, pesquisa, rmneração,
processamento e tratamento.

2. Água mineral - água de ongern subterrânea, proveniente
de aquíferos cativos, brotando através de nascentes ou
emergências naturais, bem como de furos, poços, galerias ou
qualquer tipo de escavação feitos para a sua captação, com
propriedades terapêuticas no preciso estado de emergência,
incluindo-se as águas mmero-rnedicmars, medrcinais e termais

3, Área de certificado mineiro - área sujeita a certificado
mineiro.

4. Área designada de senha mineira - área declarada
disponível para a atnburção de senhas mineiras.

5. Área de prospecção e pesquisa - área sujeita a hcença de
prospecção e pesquisa.

6. Área de reconhecimento - área sujeita a licença de
reconhecimento.

7. Área de concessão mineira - área sujeita a concessão
mineira.

S. Auditoria ambientai-Instrumento de gestão e avaliação
sistemática, documentada e objectiva, do funcionamento e
orgaruzação do sistema de gestão e dos processos de controlo e
protecção do ambiente,

9. Autorização - senha mmeíra ou outro documento
conferindo direitos de exploração mineira artesanal em áreas
designadas ou a realização de trabalhos de Investigação geológica.

10. Avaliação do Impacto ambiental-Instrumento de gestão
ambiental preventiva e consiste na identificação e análise prévia,
qualitativa e quantitativa, dos efeitos ambientars benéficos e
perruciosos de uma actividade proposta

11 Certificado mineiro - título rmneiro atribuído nos termos
da presente Lei, que permite a exploração de recursos minerais
em pequena escala

12 Concessão mineira - título rrnnerro atribuído nos termos
da presente Lei, que permite a explor ação de recursos rmnerais

13. Contrato mineiro - contrato celebrado por escrito ao
abrigo do artigo 25 da presente Lei.

14. Estudo de Impacto ambiental- componente do processo
de avaliação do impacto ambiental que analisa técnica e
crentrfrcarnenre as consequências da Implantação de actividades
de desenvolvimento sobre o ambiente,

15. Exploração mineira - operações e trabalhos relacionados
com a prospecção e pesquisa, extracção, tratamento e
processamento de recursos rnmerais, incluindo a sua unhzação
técnica e económica, bem como as acnvidades necessárias ou
relacionadas Com o desenvolvimento e comerCialização de
produtos rruneiros

16.Franchising - contrato segundo o qual o hcencrado vende
um produto, presta um serviço ou fabrica um produto sob a marca
ou denommação do hcenciado.

17. Investimento directo estrangeiro - qualquer das forma,
de contnbuição de capital estrangeiro susceptível de avaliação
pecumária, que constitua capital ou recursos próprios ou sob conta
e fiSCOdo investidor estrangeiro, provenientes do exterior e

destinados à sua Incorporação no mvestimento para a realização
de um projecto de exploração mmeira, através de uma empresa
registada em Moçambique e a operar a partir do terntóuo
moçambicano

18. Investimento directo nacional - qualquer das formas
de contnburção de capital nacional susceptível de avahação
pecunrãna que constitua capital ou recursos própnos ou sob
conta e fISCOdo Investidor nacionat, destmado à reahzação de
um projecto de exploração mineira, através de uma empresa
registada em Moçambique e a operar a parur de terntório
moçambicano

19. Investimento indirecto - compreende, Isolada ou
cumulativamente, as formas de empréstimos, suprimentos,
prestações suplementares de capital cUJa remuneração
assuma a forma de cobrança de JUros sobre o empreendimento
em que forem aplicadas, tecnologia patenteada, processos
técmcos, segredos e modelos industriais, franclusing, marcas
registadas, assistência técnica e outras formas de acesso à
utrhzação ou de transferência de tecnologia e marcas regista-
das, cujo acesso à sua uulização seja em regime de exclusividade
ou de hcenciamento restrito por zonas geográficas ou domímos
de acnvrdade Industriai elou comercial

20. Licença de prospecção e pesquisa - título mineiro
atribuído nos termos da presente LeI, que permite a prospecção e
pesquisa de recursos minerais.

21. Licença de reconhecimento - título rmnetro atribuído
nos termos da presente Lei, que permite o reconhecimento de
recursos mmerars.

22. Lucros exportáveis - a parte dos lucros ou dividen-
dos, líquidos de todas as despesas relativas às actividades
mineiras envolvendo investimento directo estrangeiro, elegfveis
à exportação de lucros nos termos da presente Lei, cuja
remessa para o extenor o Investidor pode efectuar por sua
livre iniciativa, assim que provrdenclados o pagamento dos
Impostos e outras obrigações devidas ao Estado, as deduções
legais relativas à constrturção ou reposição de fundos de
reserva, bem como o reembolso de empréstimos e respectivos
juros e demais obrigações eventualmente existentes para com
terceiros.

23. Mina - qualquer lugar, escavação ou obra onde se reahza
a exploração mineira, rnclumdo todas as mfra-estrururas e
disposiuvos terrestres, superficuns e subterrâneos, aéreos, flUVIaI~,

lacustres e marmhos ••que são necessários para a operauvrdade,
funcionamento e manutenção da exploi ação mine lia, abrangendo
também os espaços relacionados com o armazenamento de
produtos mmeiros, como escombrerras. desperdfcros e resíduos,
bem como benfeitonas de carãctei SOCial

24. Mineração - extracção de recursos rmnerars,

25. Ministério - o Mirusténo de tutela da área dos recursos
mmerais.

26. Operações mineiras - trabalhos realizados no âmbito
de qualquer actrvrdade mrnerra

27 Petróleo - petróleo bruto, gás natural ou outros
hidrocarbonetos produzidos ou suscepnveis de serem produzidos
a parur do petróleo bruto ou gás natural, argilas ou areia,
betummosas

28. Plano de gestão ambiental- documento que contém a
análtse técmca e Científica da acnvidade rmnerra, bem como os
objectivos amblentals,IncluIndo os aspectos SOCiaiS,económicos
e culturais.
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29 Processamento - actividades realizadas no âmbito de
qualquer actividade rmnerrn. com o fim de obter metais, ligas
metálicas ou outros produtos rrunerros que requeiram tratamentos
a partir de outras substâncias rmnerais, tal como extraídos ou
como anteriormente sujeitos .1 tratamento, contorme o
estabelecido na presente Lei

30 Produto mineral ou mineiro - significa mméno extraído
da terra com ou sem tratamento ou processamento

31 Programa de controlo de situação de risco e emer-
gência - é o conjunto de procedimentos para os diferentes
riSCOSde acidentes da actividade, onde são inclurdas as causas.
consequêncras, frequência ou probabilidade. medidas de
prevenção e de redução dos riSCOS

32 Programa de encerramento da mina - métodos e
procedimentos levados a cabo na concepção, desenvolvtrnento,
construçao, operação e encerramento, com vista à desactivação
da rruna e à reabrhtação e controlo ambientai da presente e das
zonas adjacentes afectadas pela actividade mineira. inclumdo os
aspectos SOCiaiS,econórrucos e culturais

33 Programa de gestão ambiental - documentação
constituída pelo conjunto de métodos e procedimentos para atmgrr
os objectivos e as metas ambientais, englobando ainda o programa
de rnorntonzação ambientai e o plano de encerramento da mina.
mc1umdo os aspectos SOCiaIS,económicos e culturais

34 Programa de monitorização ambiental - conjunto de
métodos e procedimentos para controlo dos objectivos e metas
ambientais, mclumdo os aspectos SOCI3IS.econórnrcos e culturais

35 Prospecção e pesquisa - acnvidades realizadas visando
a descoberta, rdentrfrcação, determinação das características e a
avaliação do valor económico dos recursos rnmerais

36 Reconhecimento - actividades reahzadas visando a
descoberta e a Identificação de recursos rnmerars através de
métodos geocientíficos

37 Recursos minerais - qualquer substância sólida, líquida
ou gasosa formada na crusta terrestre por fenómenos geoló-
gicos ou a ele ligados

38 Recursos minerais para construção - rmnerars e rochas
com propriedades físrco- mecânicas e químicas apropriadas para
a sua utilização como materiais de construção, tecnicamente
designados por Inertes

39 Regime fiscal - regime tributário aplicável ao desen-
volvimento da actividade mmetra, conforme os termos e
condições nele definidos

40 Royalty - o devido a um Inventor. autor ou editor pelo
uso das SUJSpatentes ou direitos

41. Senha mineira - autonzação atnbufda nos termos da
presente Lei. que permite a actividade rnmerra de artesanal em
áreas designadas de senha mmerra

42. Titular - Indivíduo ou enudade em cUJOnome o título
mtnetro é detido em conformidade com esta Lei

43 Título Mineiro - licença de reconhecimento. licença de
prospecção e pesquisa, concessão romena e certificado mmeiro
ou qualquer um do presentes títulos. consoante o contexto em
que a expressão título rnmeiro é usada.

44 Tratamento - operações que visam realizar a
concentração. benefrciação e purrtrcação de recursos mmerars,
bem como a separação das respectivas substâncias rruner.us

45 Utente da terra - indivíduo ou entidade que, em
conformidade com a LeI de Terras e demais legistaçâo aplicável,
usem ou ocupem a terra.

Lei n,. 15/2002
de 26 de Junho

o SIstema tnbutáno da República de Moçambique assenta em
cntérios de justiça social e o regime jurídrco-frscal segue os
prmcípios da legalidade tributária, de equidade, da efrciêncra e
da srrnphcidade do sistema tnbutãno

Com esta LeI se estabelecem as bases para a Implementação
do novo sistema de tributação do rendimento. obedecendo a
pnncípios de unidade e da progressrvidade, em complemento da
reforma dos Impostos mdirectos Igualmente se defmern os
pnncfpios da orgarnzação do Sistema, as garantias e obrigações
dos contnbumtes e da adrmmstração tnbutãna, bem como os
elementos essenciars do Imposto

Nestes termos, ao abngo do disposto na alínea J} do n " 2
do artigo 135 da Consnnnçâo. a Assembleia da República
determina

TÍTULO I

Disposições gerais

CAPiTULO I

Princípios e fins do sistema tributário

ARTIGO I

(Objecto)

A presente Lei estabelece os prmcípros de organização do
sistema tnbutãno da República de Moçambique, define as
garantias e obngaçê2.e~ do contnbumte e da administração
tnbutâna, deterrmna os procedimentos báSICOSde ltquidação e
cobrança de Impostos e IOStltU1o regime geral de infracções
tnbutânas

ARTIGO 2
(Fins da trlbutaçiio)

1 A tributação Visa a satisfação das necessidades fman-
cerras do Estado e de outras entidades públicas e promove a
justiça SOCial. a Igualdade de oportumdades e a necessana
redrstnburção da nqueza e do rendimento

2 A tnbutação respeita os prrncípios da generalidade, da
igualdade, da legalidade, da não retroacnvrdade, da Justiça
matenal e da eficrêncra e simphctdade do sistema tnbutáno

ARTIGO 3
(Princípio da legalidade tributária)

I Não há lugar à cobrança de Impostos que não tenham
Sido estabelecidos por lei.

2 Estão sujeitos ao prmcípro da legahdade trrbutána a
mcrdêncra, a taxa. os benefícros frscars, as garantias e obnga-
ções dos contnbumtes e da administração tnbutána e o regime
de infracções tnbutánas

ARflGO 4

(Imposto)

o Imposto é um pagamento para o Orçamento do Estado.
com natureza unilateral e obngatórr,i. mcluindo encargo •.•
legars e JUros previstos em normas tnbutãnas

2 Os Impostos são calculados sob forma rnonetâna e pagos
na moeda nacional da Repúbhca de Moçarnbrque
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